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1. RELATÓRIO  

1.1. Trata-se da análise de pedido de IMPUGNAÇÃO, encaminhada pela empresa 

MULTI QUADROS E VIDROS LTDA, relativa ao edital do Pregão Eletrônico n.º 

37/2021, cujo objeto é Registro de Preços para aquisição de Materiais Permanentes 

diversos para atender demandas da Justiça Eleitoral do Maranhão.  

1.2. O pedido de impugnação foi apresentado no dia 29 de setembro 2021 às 

20h59min, via e-mail, e recebido/acessado no dia 30 de setembro de 2021 às 

07h56min. 

1.3. Diante disso, passa-se a análise da admissibilidade e, por conseguinte, do 

mérito da peça impugnatória.  

 

2. DOS PEDIDOS DA IMPUGNANTE (doc. n. 1484166) 

2.1. Insurgindo-se contra o edital do Pregão Eletrônico ora referendado, a licitante 

interpôs, tempestivamente, impugnação ao Edital, alegando, em síntese:  

 

Inicialmente, a Lei nº 8.666/93 trazia apenas a 

previsão no art. 6º, inciso IX, de que o projeto básico deveria, entre outros elementos, 

ser “elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que 

assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento”  

  

Posteriormente, com o advento da Lei nº 

12.349, de 2010, que incluiu no art 3º da Lei nº 8.666/93, como princípio e objetivo da 

licitação, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, o tema ganhou força e 



importância. Concluiu-se que o Estado, com seu poder de compra, poderia influir 

positivamente na questão, criando demanda para que os produtos comercializados se 

adequassem cada vez mais aos critérios de sustentabilidade.  

  

No mesmo sentido, o TCU passou a cobrar diversas condutas da Administração na área 

de sustentabilidade sócio ambiental e passou a exigir dos gestores as justificativas para a 

não realização dessas condutas. 

Por fim, foi publicado o Decreto nº 

7.746/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666/93, 

especificamente para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações 

públicas. Nesse sentido se encontra consolidada a legalidade e a 

obrigatoriedade de se observar critérios de sustentabilidade nas 

licitações, desde que preservado o princípio da isonomia.  

  

Neste ponto, importante trazer o que 

dispõe o já citado Decreto nº 7.746/2012 acerca de como deve agir a 

Administração para dar efetividade ao tema:  

  

“Art. 7º O instrumento convocatório 

poderá prever que o contratado adote práticas de sustentabilidade na 

execução dos serviços contratados e critérios de sustentabilidade no 

fornecimento dos bens. Art. 8º A comprovação das exigências contidas 

no instrumento convocatório poderá ser feita mediante certificação 

emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por 

qualquer outro meio definido no instrumento convocatório.”  

  

Cabe ressaltar que a expressão 

"poderá" contida na norma deve ser sempre entendida como um 

poderdever para a Administração em decorrência do princípio da 

legalidade.   

  

No caso concreto, o ponto de 

insurgência é a ausência de exigência no edital de que a fabricante do 

produto esteja com o registro válido no CTF - Cadastro Técnico Federal 

de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, instituído conforme inciso II do art. 17 da Lei 6.938/81.  

  

O registro do fabricante do produto no 

CTF assegura que o processo de fabricação ou industrialização de um 



produto, em razão de seu impacto ambiental, está sendo acompanhado 

e fiscalizado pelo órgão competente.  

  

As atividades que demandam o 

referido cadastro se encontram presente no Anexo I da INº 06/2013 do 

IBAMA, incluindo-se, entre outras:  

  

2-2. Fabricação e elaboração de 

produtos minerais não metálico tais como produção e material 

cerâmico, cimento, gesso, amianto, vidro e similares; 7-4. Fabricação de 

estruturas de madeira e móveis  

  

Considerando-se o status de princípio 

da licitação a que foi erigida a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável, cabe no momento analisar se a exigência do Registro válido 

no CTF da fabricante do produto se apresenta como algo e necessário e 

obrigatório, de acordo com as normas vigentes. 

Nesse sentido, o assunto já foi objeto de análise 

da Advocacia Geral da União, exposto através do Parecer nº 

13º/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, assinado pelo Procurador-Geral Federal em 

17 de novembro de 2014, o qual teve como conclusão a possibilidade, e inclusive dever, 

de se incluir a exigência em questão (documento integral em anexo).   

  

Ressalta-se que o Parecer em questão não tem 

qualquer força normativa na atividade administrativa do Poder Judiciário. Por outro 

lado, atribui-se à Advocacia Geral da União, entre outras funções, as atividades de 

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo, possuindo corpo específico 

para analisar e instruir sobre questões atinentes a licitações e contrato administrativos.  

  

Sobre o assunto, assim concluiu referido parecer: "EMENTA: DIREITO 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 

LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS. EXIGÊNCIA DE CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE 

SUSTENTABILlDADE SÓCIOAMBIENTAL NAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. 

EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADENO 

CADASTROTÉCNICOFEDERALDO IBAMA (CTF) I - Os critérios e práticas de 

sustentabilidade serão exigidos por vezes como especificação técnica do objeto; por 

vezes como obrigação da contratada; e por vezes como requisitos de habilitação técnica 

ou jurídica, seja na execução dos serviços/obras contratados ou no fornecimento de 

bens, devendo ter como princípio a preservação do caráter competitivo do certame. II - 

Não se pode confundir critérios de aceitabilidade da proposta (critérios e práticas de 

sustentabilidade exigidos como especificação técnica do objeto ou como obrigação da 

contratada) com requisitos de habilitação. III - O Guia Prático de Licitações 



Sustentáveis da CjU/SP orienta quando se deve exigir a inscrição e regularidade no CTF 

do IBAMA como critério de aceitabilidade da proposta ou como requisito de 

habilitação. IV - Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas neste 

parecer, a Administração tem a prerrogativa e o dever legal e moral de exigir nas 

contratações públicas critérios de sustentabilidade socioambiental, entre eles o registro 

no Cadastro Técnico Federal, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade 

válido, quando a Lei nº 6.938, de 1981 e a regulamentação pelo IBAMA assim o 

exigem (atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de 

março de 2013). sob pena de não aceitação da proposta ou inabilitação da licitante, 

conforme o caso. V - Portanto, a exigência é legal e não viola os artigos 27 a 31 da Lei 

Geral de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 8.666, de 1993). (...)  

 

Diante de todas as normas de defesa do meio 

ambiente citadas nesta Impugnação, a Administração tem a prerrogativa e o dever legal 

e moral de somente adquirir produtos de procedência legal. Uma das formas de 

comprovação da legalidade da procedência do produto é a comprovação de registro do 

fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo 

Certificado de Regularidade válido, nos termos do art. 17, inciso 11, da Lei nº 6.938, de 

1981 e da regulamentação pelo IBAMA, sob pena de não aceitação da proposta 

(atualmente o tema é regulamentado pela Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 

2013, devendo o Guia ser atualizado nessa parte).  

  

A Administração não é obrigada a adquirir 

produtos de procedência duvidosa, ou seja, de fabricantes que não se encontrem 

regulares com o CTF do IBAMA (quando exigido), diante da potencialidade lesiva 

desses produtos.  

  

Por fim, com relação à crítica feita de a 

exigência de regularidade da inscrição do fabricante do produto no CTF se tratar de 

exigência de conduta de terceiros no certame, cabe uma reflexão a respeito de tal crítica.  

  

Preliminarmente cabe esclarecer que o site do 

IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de Cadastro Técnico 

Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir, 

garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para 

consulta simples, não garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir 

obrigatoriamente a chave de autenticidade.   

  

Ou seja, o pregoeiro terá totais condições de, 

por si, só verificar a regularidade do fabricante do produto oferecido pela licitante no 



site do IBAMA. Essa situação enfraquece a alegação de se tratar de uma exigência de 

conduta de terceiros no certame.  

  

Ademais, ainda com relação a essa crítica 

(exigência de conduta de terceiros), é preciso entender que se esta a falar do que se 

denomina a "cadeia do bem" ou "o rastreamento da legalidade ambiental da cadeia 

produtiva do bem que será adquirido pela Administração Pública". A Administração 

Pública contratante exige do licitante/fornecedor, o licitante exige do fabricante do 

produto e toda a sociedade ganha com isso.  

  

É uma situação semelhante à da compra de 

madeira para fabricação de móveis ou qualquer outro produto de origem florestal. Essa 

matéria prima terá sempre que vir acompanhada da comprovação de sua origem legal. A 

Administração somente deve comprar produto de origem florestal quando o fornecedor 

comprovar a origem legal desse produto.  

  

Nessa esteira, o fornecedor que participa de 

licitações deverá exigir a comprovação da regularidade no CTF sempre que comprar 

produtos de seu fabricante, quando a legislação exigir que esse fabricante seja  

cadastrado no CTF em relação a esse produto. Se o fabricante do produto porventura se 

negar a se regularizar ou manter-se regularizado, deve o fornecedor/licitante descartar 

esse fabricante e buscar outro que comprove sua condição de regularidade, pelo menos 

se esse fornecedor tiver a intenção de contratar com a Administração Pública.  

  

Somente assim, com a "cadeia do bem" ou "o 

rastreamento da legalidade ambiental da cadeia produtiva do bem que será adquirido 

pela Administração Pública", será possível cumprir o desiderato de promover o 

desenvolvimento nacional sustentável, erigido a princípio da licitação, por força da 

alteração do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993 pela Lei nº 12.349, de 2010."  

  

Desta forma, e por tudo já exposto,  o edital 

deve ser alterado com a inclusão da previsão de que, para os itens enquadrados no 

Anexo I da INº 06/2013 do IBAMA, o Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, que apresente o Comprovante de Registro do fabricante 

do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 

Regularidade válido.  

  

De acordo com a lei 8.666/93 Art. 3º A 

licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 



conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

(Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) (Regulamento)   

  

Solicitar o Certificado de Regularidade do 

Cadastro Técnico Federal do IBAMA, não infringe a ISONOMIA E O CARÁTER 

COMPETITIVO DO CERTAME, pois muitas fábricas de quadros escolares e móveis já 

cumprem as Normas Ambientais vigentes, e possuem o Certificado do Ibama, e várias 

empresas revendem em muitas licitações públicas, produtos dos fabricantes licenciados 

pelo Ibama.  

  

A presente licitação foi instaurada, na 

modalidade de Pregão Eletrônico, conforme Termo de Referência do Edital.   

  

Em razão dos fatos e fundamentos 

apresentados, que comprovam a necessidade de imediata modificação do Edital da 

Licitação, respeitosamente requer:  

  

1. O conhecimento da presente 

IMPUGNAÇÃO em face de sua legitimidade e tempestividade;  

  

2. A concessão de efeito suspensivo à presente IMPUGNAÇÃO 

 

3. No mérito, a concessão de integral 

PROVIMENTO à presente IMPUGNAÇÃO, face à total pertinência dos argumentos e 

fundamentos legais apresentados;  

  

4. Que em razão do provimento da presente 

IMPUGNAÇÃO, seja realizada modificação no edital, para inclusão de subitem 

contendo as seguintes exigências:  

  

- Solicitar ao licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob pena de não-

aceitação da proposta, o Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro 

Técnico Federal do Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade 

válido com chave de Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 

1981, readequando o edital a Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, a qual 

trouxe modificações à Instrução Normativa nº 31, de 3 de dezembro de 2009, conforme 

a Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação 

correlata.    Que o Fabricante do Quadro deverá estar escrito nas corretas categorias do 

Cadastro Técnico Federal 



  

  

Preliminarmente cabe esclarecer que o site do 

IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de Cadastro Técnico 

Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir, 

garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para 

consulta simples, não garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir 

obrigatoriamente a chave de autenticidade.   

  

Como demonstrado na impugnação, pretende a Administração adquirir produtos de 

madeira, ou seja, que utiliza de recursos ambientais, pois, como demonstrado na 

impugnação e, ainda, conforme parecer da ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO (AGU): 

Parecer nº. 13/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU foi aprovado pelo Procurador-Geral 

Federal Marcelo de Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014, tornando-se opinião 

legal da instituição, com a orientação de que “será exigido como critério de 

aceitabilidade da proposta quando for exigido registro no Cadastro Técnico Federal – 

CTF do fabricante do produto a ser adquirido ou utilizado na prestação de serviços 

contratado pela Administração”, sendo “exigido como requisito de habilitação quando o 

licitante desempenha diretamente as atividades poluidoras ou utilizadoras de recursos 

ambientais, de modo que deverá obrigatoriamente estar registrado no Cadastro Técnico 

Federal – CTF do IBAMA”.  

5. Requer, ainda, a republicação das previsões editalícias, escoimadas dos vícios 

apontados, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme § 4°, do art. 21, da Lei 

nº 8666/93. 

6. E, por fim, requer que, no caso de 

indeferimento da presente peça, o que se levanta a título meramente argumentativo, seja 

a mesma remetida à autoridade hierárquica imediatamente superior, para que tome 

ciência do assunto aqui tratado e emita seu parecer.  

  

Sendo o Amparo Legal para solicitação do 

Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal do 

Ibama, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido com chave de 

Autenticação, Instituído pelo artigo 17, inciso II, da lei nº 6.938, de 1981, conforme a 

Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, e legislação 

correlata. Nesse sentido, o assunto já foi objeto de análise da Advocacia Geral da União, 

exposto através do Parecer nº 13º/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, assinado pelo 

Procurador-Geral Federal Marcelo de Siqueira Freitas, em 17 de novembro de 2014.  

  

           O advento da Lei nº 12.349, de 2010, 

que incluiu no art 3º da Lei nº 8.666/93, como princípio e objetivo da licitação, a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável, que por fim, foi publicado o 

Decreto nº 7.746/2012, que regulamentou o art. 3º da Lei nº 8.666/93, especificamente 



para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável nas contratações públicas. Nesse sentido se encontra consolidada a 

legalidade e a obrigatoriedade de se observar critérios de sustentabilidade nas licitações, 

desde que preservado o princípio da isonomia.  

  

           Preliminarmente cabe esclarecer que o 

site do IBAMA permite a consulta da Autenticidade do Certificado de Cadastro Técnico 

Federal através da Chave de Autenticação que todos os certificados devem possuir, 

garantindo assim a sua validade. Ressaltamos que a Consulta Pública é meramente para 

consulta simples, não garantindo a autenticidade do certificado, que deve possuir 

obrigatoriamente a chave de autenticidade, além da comprovação de não existir nenhum 

débito com o Ibama, assim como é solicitado em várias certidões negativas.   

  

          Ou seja, o pregoeiro terá totais condições 

de, por si, só verificar a regularidade do fabricante do produto oferecido pela licitante no 

site do IBAMA. Essa situação enfraquece a alegação de se tratar de uma exigência de 

conduta de terceiros no certame.  

  

         O registro do fabricante do produto no 

Certificado Técnico Federal do Ibama assegura que o processo de fabricação ou 

industrialização de um produto, em razão de seu impacto ambiental, está sendo 

acompanhado e fiscalizado pelo órgão competente.  

  

          A Administração não é obrigada a adquirir produtos de procedência duvidosa, ou 

seja, de Fabricantes que não se encontrem regulares com o Cadastro Técnica Federal do 

IBAMA, diante da potencialidade lesiva desses produtos. 

 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA ÁREA DEMANDANTE (doc. 1493948) 

3.1. Haja vista a necessidade de manifestação da área técnica quanto às alegações 

apresentadas, a SEGEP se posicionou (doc. n. 1494393):  

Em atenção ao despacho 40058 e ao pedido de impugnação da empresa Multi Quadros e 

Vidros Ltda. (1493947), entendemos que as alegações da impugnante são infundadas, 

vez que as matérias primas principais do item 13 - Quadro branco magnético com 

suporte são o ALUMÍNIO e a CHAPA METÁLICA, estando as exigências editalícias 

compatíveis com as necessidades da Administração deste Órgão. 

 

 

4. DA ANÁLISE 

4.1. Da admissibilidade  



Nos termos do que dispõe o art. 24 do Decreto 10024/2019, aceita-se a presente 

impugnação por ser tempestiva. 

 

4.2. Da alteração nas exigências de qualificação técnica 

A impugnante solicita a inclusão no Edital do cadastro Técnico Federal do Ibama 

conforme Lei 10.165/2000 e IN IBAMA 6/2013. 

 

Alega que as exigências são necessárias para aquisição do item 13; 

Segundo a impugnante, as exigências devem ser solicitadas ao licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar pois a madeira utilizada nos 

referidos itens é altamente poluidora do meio ambiente. 

 

Ressalta-se que, conforme informação prestada pelo setor demandante, o item 13 

(quando branco magnético) tem como matérias primas principais o ALUMÍNIO e 

a CHAPA METÁLICA. 

 

Referida exigência, a saber, registro do fabricante no cadastro Técnico Federal do 

Ibama assegura que o processo de fabricação está sendo acompanhado e 

fiscalizado pelo Órgão competente, porém normalmente quem participa da 

licitação não é o fabricante, por não desempenharem diretamente atividades 

poluidoras não são obrigados a registrar-se no CTF do Ibama. 

 

O art. 17, inciso II da Lei 6.938/1981 determina: 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA: (Redação dada pela 

Lei nº 7.804, de 1989) 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas 

físicas ou jurídicas que se dedicam a atividades potencialmente poluidoras 

e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de produtos 

potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e 

subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989). 



 

Cabe endossar também que o presente certame não pretende contratar empresa que 

exerça atividade potencialmente poluidora, um a vez que o item licitado será uma 

aquisição. 

 

A atividade potencialmente poluidora mencionada no artigo supracitado se refere 

apenas à fabricação, sendo certo que o objeto do presente certame é o fornecimento 

de materiais. 

Ademais, a referida exigência não procede, uma vez que o item 13, objeto da 

impugnação, não consta na IN IBAMA 6/2013 como obrigação de fornecedor da 

Administração Pública, vez que o licitante poderá ser um mero revendedor, e não 

necessariamente fabricante; outrossim, a citação ocorre de maneira genérica, 

cabendo aos Órgãos competentes fiscalizar a fabricação e origem da matéria prima 

desses produtos; 

Neste ponto entende-se que a exigência do certificado de regularidade do CTF 

junto ao IBAMA, além de exorbitar a esfera de competência do Órgão, restringe 

claramente o caráter competitivo do certame, afigurando-se requisito inútil ao 

objetivo ora colimado, e contrário ao art 37, inciso XXI, da CF e ao art 3, 

parágrafo 1º , inciso I, da Lei 8666/93, que veda , cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio dois 

licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do certame. 

 

 

 

5. DA DECISÃO  

 

5.1. Ante o exposto, verifica-se que as exigências do edital possuem previsão legal, 

estando de acordo com as legislações vigentes. Desse modo, demonstrado que as 



regras editalícias não ferem o princípio da competitividade e nem tampouco o 

princípio da legalidade, conclui-se que não são obstáculos para a participação no 

certame, tendo em vista que tais regras dirigem-se a todos os interessados que 

atendam às condições prevista para contratação.  

 

5.2. Assim, conhecemos a impugnação apresentada, para no mérito INDEFERIR, 

tendo em vista que as alegações não procedem.  

  

     

5.3. É a decisão. Pelo exposto, refutadas as alegações da impugnante, DECIDO 

pelo não acolhimento da presente impugnação, com fundamento no Decreto n.º 

10024/2019. 

              

São Luís, 04 de outubro de 2021. 

 
CLÁVIUS MARCIO BRITO MELO 

Pregoeiro Oficial 
 


